
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.895.936 - TO (2020/0241969-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : CRISTIANO KINCHESCKI  - DF034951 
   SERVIO TULIO DE BARCELOS E OUTRO(S) - TO006515 
   JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA  - TO006513A
RECORRIDO : ELSON PEREIRA MARINHO 
ADVOGADO : ANA CARLA SILVA BORGES  - TO006362 
INTERES.  : FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO 

JUDICIARIO FEDERAL E MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 
   MARLUCE MACIEL BRITTO ARAGAO E OUTRO(S) - 

DF032148 
   PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE  - DF050755 
   ANA LUIZA GOMES DE MENDONÇA  - DF065178 
INTERES.  : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS-TRIBUTÁRIOS 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE RIBEIRO COUTINHO BERARDO C.DA 

CUNHA  - PE016329 
   JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 
   GUSTAVO HENRIQUE TRAJANO DE AZEVEDO  - PE035115 
   EDUARDO UCHOA ATHAYDE  - DF021234 
INTERES.  : ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE F DE 

SERGIPE - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES  - DF024952 
ADVOGADOS : GABRIELLE LOBO SANTIAGO  - SE004949 
   JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES  - 

DF051712 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. PASEP. MÁ GESTÃO DOS 
VALORES DEPOSITADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO 
BRASIL. PRESCRIÇÃO DECENAL PREVISTA NO ART. 205 DO 
CÓDIGO CIVIL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. TEORIA DA 
ACTIO NATA. CIÊNCIA DOS DESFALQUES NA CONTA 
INDIVIDUALIZADA. 
1. As questões a serem definidas nesse Repetitivo são: a) a possibilidade ou não 
de o Banco do Brasil figurar no polo passivo de demanda na qual se discute 
eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, 
saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos 
estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; b) qual o prazo 
prescricional a que a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos 
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desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete – se o decenal 
previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou o quinquenal estipulado pelo art. 1° do 
Decreto 20.910/1932; c) se o termo inicial para a contagem do prazo 
prescricional é o dia em que o titular toma ciência dos desfalques ou a data do 
último depósito efetuado na conta individual vinculada ao Pasep. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO 
BRASIL PARA FIGURAR NA DEMANDA

2. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) foi 
instituído pela Lei Complementar 8, de 3.12.1970, que prevê a competência do 
Banco do Brasil para a administração do Programa e manutenção das contas 
individualizadas para cada servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A 
Lei Complementar 26, de 11.9.1975, unificou, a partir de 1º.7.1976, sob a 
denominação de PIS-Pasep, os fundos constituídos com os recursos do Programa 
de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep), instituídos pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70, 
respectivamente.
3. O art. 7º do Decreto 4.751/2003 previa que a gestão do Pasep compete ao 
Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de 
Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo 
estabelecia que ao Banco do Brasil, como administrador do Programa, além 
de manter as contas individualizadas dos participantes do Pasep, cabe creditar, 
nas referidas contas, a atualização monetária, os juros e o resultado das 
operações financeiras realizadas, processar as solicitações de saque e de retirada 
e efetuar os correspondentes pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho 
Diretor do Fundo PIS-Pasep.
4. Destaque-se que, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 
União deixou de depositar valores nas contas do Pasep do trabalhador, 
limitando-se sua responsabilidade ao recolhimento mensal ao Banco do Brasil 
S.A., nos termos do art. 2º da LC 8/1970. Por força do art. 5º da referida Lei 
Complementar, a administração do Programa compete ao Banco do Brasil 
S.A., bem como a respectiva manutenção das contas individualizadas para cada 
trabalhador, de modo que a responsabilidade por eventuais saques indevidos ou 
má gestão dos valores depositados na conta do Pasep é atribuída à instituição 
gestora em apreço.
5. O STJ possui o entendimento de que, em ações judiciais nas quais se pleiteia a 
recomposição do saldo existente em conta vinculada ao Pasep, a União 
deve figurar no polo passivo da demanda. 
6. No entanto, no caso dos autos a demanda não versa sobre índices equivocados 
de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre responsabilidade 
decorrente da má gestão do banco, em razão de saques indevidos ou de não 
aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do Pasep. 
Conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.898.214/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 29.4.2021; AgInt no REsp 1.867.341/DF, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.10.2021; REsp  1.895.114/DF, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14.4.2021; AgInt no REsp 
1.954.954/CE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
25.3.2022; e AgInt no REsp 1.922.275/CE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 29.6.2021.
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INCIDÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL PREVISTO NO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL

7. O Banco do Brasil S.A. aduz que ocorreu a prescrição do direito do autor em 
virtude da adoção do prazo quinquenal estabelecido no art. 1° do Decreto-Lei 
20.910/1932, cujo termo inicial deveria ser a data do recolhimento das últimas 
contribuições para o Pasep, que, segundo a instituição financeira, ocorreu em 
1988.
8. Contudo, o STJ possui orientação pacífica de que o prazo quinquenal previsto 
no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 não se aplica às pessoas jurídicas de direito 
privado. No caso em espécie, sendo a ação proposta contra o Banco do Brasil, 
sociedade de economia mista, deve-se afastar a incidência do referido dispositivo, 
bem como da tese firmada no julgamento do Recurso Especial 1.205.277/PB, sob 
a sistemática dos Recursos Repetitivos, de que: "É de cinco anos o prazo 
prescricional da ação promovida contra a União Federal por titulares de contas 
vinculadas ao PIS/PASEP visando à cobrança de diferenças de correção 
monetária incidente sobre o saldo das referidas contas, nos termos do art. 1º do 
Decreto-Lei 20.910/32" (grifei).
9. Assim, ''as ações movidas contra as sociedades de economia mista não se 
sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto 
possuem personalidade jurídica de direito privado, estando submetidas às normas 
do Código Civil.” (AgInt nos EDcl no AREsp  1.902.665/RJ, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10.8.2022). Nesse mesmo sentido: 
AgInt no AREsp 1.795.172/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 27.5.2021; e AgInt no REsp 1.812.518/SE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21.8.2020.
10. Ressalte-se que não se emprega o prazo prescricional previsto no art. 10 do 
Decreto 2.052/1983, o qual prevê que “A ação para cobrança das contribuições 
devidas ao PIS e ao PASEP prescreverá no prazo de dez anos, contados a partir 
da data prevista para seu recolhimento". Isso porque no caso dos autos não se 
estão cobrando as contribuições, mas, sim, a indenização por danos materiais 
decorrente da má gestão dos depósitos.
11. Assim, nas demandas ajuizadas contra a instituição financeira em virtude de 
eventual má gestão ou descontos indevidos nas contas do Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – Pasep, deve-se aplicar o prazo prescricional 
previsto no art. 205 do Código Civil de 10 anos.

DIES A QUO PARA A CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL
12. O Superior Tribunal de Justiça entende que, conforme o princípio da actio 
nata, o curso do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente 
quando o titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão 
de suas consequências. (EREsp 1.106.366/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, DJe de 26.6.2020.)
13. Sobre a matéria em debate, o STJ tem precedentes: AgInt no REsp 
1.928.752/TO, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
23.6.2021; e REsp 1.802.521/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma DJe 30.5.2019.
14. Verifica-se que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia 
em que o titular toma ciência dos desfalques realizados na conta individual 
vinculada ao Pasep.

TESES JURÍDICAS A SEREM FIXADAS
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15. Em relação ao presente Tema, fixam-se as seguintes Teses: i) o Banco do 
Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto à 
conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além da ausência de 
aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido 
programa; ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos 
desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo 
prescricional decenal previsto pelo art. 205 do Código Civil; e iii) o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, 
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual 
vinculada ao Pasep.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
16. No caso dos autos, em relação às Teses aqui fixadas, o acórdão de origem 
decidiu de acordo com o entendimento deste STJ, de modo que não merece 
reforma.
17. O recorrente afirma não haver ilícito, e que, “no caso em tela, a parte 
recorrida não fez prova alguma do prejuízo sofrido.” (fl. 528, e-STJ), de forma 
que não há dever de indenizar. Entretanto, a Corte de origem assim consignou ao 
decidir a controvérsia (fls. 490-491, e-STJ, grifei): "A partir da análise dos 
autos originários, constata-se que são incontroversos 1) o saldo no valor de Cz$ 
88.881,00 (oitenta e oito mil oitocentos e oitenta e um cruzados) existente na 
conta individual da parte autora/apelante no dia 18/08/1988 (data limite ao direito 
aos créditos em sua conta PASEP) - Evento 1, OUT3, fl. 03, autos originários e 
2) os débitos realizados no período em que a conta retromencionada esteve ativa 
(Evento 1, DOCSPESSOAIS2, autos originários). (...) O fato é que o Banco do 
Brasil S/A tem o dever de informar o motivo e a destinação dos valores 
questionados pela parte autora/apelante, a fim de comprovar a legalidade dos 
lançamentos, ônus do qual não se desincumbiu, conforme determina o art. 
373, inciso II, do CPC vigente. (...) Dessa nos forma, é forçoso concluir pelo 
conjunto fático-probatório existente nos autos que o dano material 
efetivamente restou comprovado (...)".
18. Como se observa, o Tribunal a quo, soberano na análise probatória, concluiu 
que houve ato ilícito e dano. Entender de modo diverso demanda revolvimento no 
acervo fático-probatório, o que não é possível em Recurso Especial, pois incide a 
Súmula 7 do STJ. Nessa linha: AgInt no AREsp 2.155.273/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 15.3.2023; e AgInt no AREsp 
1.767.339/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 16.2.2023.

CONCLUSÃO
19. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  "A Primeira Seção, 
por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento: 2351217 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2023 Página  4 de 4



Superior Tribunal de Justiça

Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese jurídica, no tema 1150:
"i) o Banco do Brasil tem legitimidade passiva ad causam para figurar no polo 

passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta 
vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos 
rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; ii) a pretensão ao 
ressarcimento dos danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao 
PASEP se submete ao prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e 
iii) o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, 
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao 
PASEP." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Sustentou oralmente o Dr. CRISTIANO KINCHESCKI, pela parte 

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA.
Assistiram ao julgamento os Drs. RENATO BASTOS ABREU, pela parte 

INTERES.: FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIARIO 
FEDERAL E MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO e LEONARDO JOSE RIBEIRO 
COUTINHO BERARDO C.DA CUNHA, pela parte INTERES.: SINDICATO 
NACIONAL DOS ANALISTAS-TRIBUTÁRIOS DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL." 

 
Brasília, 13 de setembro de 2023(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.895.936 - TO (2020/0241969-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : CRISTIANO KINCHESCKI  - DF034951 
   SERVIO TULIO DE BARCELOS E OUTRO(S) - TO006515 
   JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA  - TO006513A
RECORRIDO : ELSON PEREIRA MARINHO 
ADVOGADO : ANA CARLA SILVA BORGES  - TO006362 
INTERES.  : FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO 

JUDICIARIO FEDERAL E MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 
"AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO  - DF032147 
   MARLUCE MACIEL BRITTO ARAGAO E OUTRO(S) - 

DF032148 
   PAULO FRANCISCO SOARES FREIRE  - DF050755 
   ANA LUIZA GOMES DE MENDONÇA  - DF065178 
INTERES.  : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS-TRIBUTÁRIOS 

DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE RIBEIRO COUTINHO BERARDO C.DA 

CUNHA  - PE016329 
   JORGE CORREIA LIMA SANTIAGO  - PE025278 
   GUSTAVO HENRIQUE TRAJANO DE AZEVEDO  - PE035115 
   EDUARDO UCHOA ATHAYDE  - DF021234 
INTERES.  : ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE F DE 

SERGIPE - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES  - DF024952 
ADVOGADOS : GABRIELLE LOBO SANTIAGO  - SE004949 
   JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES  - 

DF051712 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da República, 

contra acórdão assim ementado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESTITUIÇÃO DE VALORES 
SACADOS/DESFALCADOS DE CONTA VINCULADA AO PASEP. 
LEGITIMIDADE DO BANCO DO BRASIL S/A. RECONHECIDA. 
SENTENÇA CASSADA.
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1. O Banco do Brasil S/A possui legitimidade para figurar no polo 
passivo de ação em que se postula indenização por danos morais e materiais 
decorrentes de saques/desfalques/descontos indevidos realizados em conta 
vinculada ao PASEP, oriundos de saques indevidos, especialmente pela atribuição 
que possui de processar as solicitações de saque, nos termos do Decreto n. 
9.978/2019. Precedentes do TJTO e do STJ.

2. Apelação cível conhecida e provida. Sentença cassada. 
Aplicação da teoria da causa madura ao caso.

PRELIMINAR. PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. TEORIA ACTIO 
NATA. TERMO INICIAL QUE É A DATA DO CONHECIMENTO DA 
SUPOSTA LESÃO A DIREITO. PRESCRIÇÃO AFASTADA.

3. De acordo com a teoria actio nata, o termo inicial do prazo 
prescricional das ações indenizatórias é a data de conhecimento da suposta lesão 
e de suas consequências pelo titular, que, no caso, somente podem ser aferíveis a 
partir do acesso deste ao extrato de movimentação da conta PASEP, ocorrido em 
22/02/2019. Precedentes do TJTO e do STJ.

MÉRITO. DANO MATERIAL. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INEXISTÊNCIA DE CAUSA 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO COMPROVADA. DANO MATERIAL DEVIDAMENTE 
CONFIGURADO. APURAÇÃO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

4. Em se tratando de relação de consumo regida pelo Código de 
Defesa do Consumidor, o fornecedor do serviço responde objetivamente pela 
reparação dos danos causados e fica incumbido de comprovar eventuais causas 
excludentes da responsabilidade, situação esta inocorrente na hipótese dos autos.

5. O Banco do Brasil S/A tem o dever de informar o motivo e a 
destinação dos valores questionados pelo consumidor (parte autora/apelada), a 
fim de comprovar a legalidade dos lançamentos, ônus do qual não se desincumbiu 
(art. 373, II, CPC).

6. A instituição bancária ré/apelada sequer demonstra qualquer 
excludente de responsabilidade constante no art. 14, § 3º, incisos I e II, do CDC, 
pelo que resta incontroversa a falha na prestação dos serviços e, via de 
consequência, a relação de causa e efeito entre os danos materiais perpetrados à 
parte autora/apelada, decorrentes de saques/desfalques indevidos realizados na 
conta PASEP da parte autora, cujo montante deverá ser apurado em liquidação 
de sentença.

DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.
7. Não há que se falar em condenação do Banco do Brasil S/A ao 

pagamento de indenização por danos morais se não restou comprovada qualquer 
humilhação, sofrimento ou ofensa à honra subjetiva da parte autora/apelante 
decorrente dos débitos realizados na conta da parte demandante vinculada ao 
PASEP e administrada pela instituição financeira ré/apelada, sendo certo que tais 
fatos (saques/desfalques indevidos) não passam de mero dissabor, que não tem o 
condão de resultar em abalo ao psíquico da parte autora/apelante. Dano moral 
não configurado.

8. Pedidos iniciais julgados parcialmente procedentes.
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O Banco do Brasil, nas razões do seu Recurso Especial, afirma que houve 

violação dos arts. 330, II, 485, VI, e 487, II, do CPC/2015; 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 

e 186 do Código Civil, bem como infringência à Súmula 77 do STJ. Sustenta, em resumo: i) o 

Banco do Brasil não possui legitimidade passiva para figurar em demanda judicial na qual se 

discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques 

indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo 

Conselho Diretor do referido programa; ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos 

em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo 

prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 e do REsp 

1.205.277/PB, julgado sob o rito dos Recursos Repetitivos; iii) o dies a quo do prazo 

prescricional quinquenal consiste na data do último depósito, ocorrido em 1988, uma vez que, 

com a promulgação da Constituição Federal, descabem novos depósitos, e iv) não houve ato 

ilícito a ser indenizável.

Contrarrazões às fls. 532-551, e-STJ.

Decisão da Corte local, às fls. 587-594, e-STJ, admitindo o Recurso como 

Representativo da Controvérsia.

Acórdão, às fls. 647-658, e-STJ, afetando o presente Recurso conjuntamente 

com o REsp 1.895.941/TO como Representativo da Controvérsia (Tema 1150). 

Posteriormente, também foi afetado o REsp 1.951.931/DF. 

As questões a serem definidas nesse Repetitivo são: a) a possibilidade ou não 

de o Banco do Brasil figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na 

prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e desfalques, além 

da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido 

programa; b) qual o prazo prescricional a que a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos 

em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete – se o decenal 

previsto pelo artigo 205 do Código Civil ou o quinquenal estipulado pelo art. 1° do Decreto 

20.910/1932; c) se o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o 

titular toma ciência dos desfalques ou a data do último depósito efetuado na conta individual 

vinculada ao Pasep.
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O Ministério Público Federal, às fls. 663-671, e-STJ, opina pelo não 

provimento do Recurso Especial. O parecer foi assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. LEGITIMIDADE DO BANCO 
DO BRASIL. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO OU DESCONTOS 
INDEVIDOS NA CONTA DO PASEP. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DO CONHECIMENTO DO ATO 
LESIVO.

– Parecer pela negativa de provimento do recurso especial, bem 
como pela fixação da seguinte tese:

a) O Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na prestação 
do serviço quanto a conta vinculada ao PASEP, saques indevidos e desfalques, 
além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo Conselho 
Diretor do referido programa;

b) A pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos 
desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao prazo 
prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e

c) O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia 
em que o titular toma ciência dos desfalques realizados na conta individual 
vinculada ao PASEP.

A Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério 

Público Federal da União – FENAJUFE –, em petição às fls. 673-837, e-STJ, requereu seu 

ingresso no feito como amicus curiae, o que foi deferido, conforme decisão às fls. 838-839, 

e-STJ.  

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.895.936 - TO (2020/0241969-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7 de outubro de 2022.

O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) foi 

instituído pela Lei Complementar n. 8, de 3.12.1970, que prevê a competência do Banco do 

Brasil para a administração do Programa e manutenção das contas individualizadas para cada 

servidor, recebendo comissão pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 11.9.1975, 

unificou, a partir de 1º.7.1976, sob a denominação de PIS-Pasep, os fundos constituídos com 

os recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (Pasep), instituídos pelas Leis Complementares 7/70 e 8/70, 

respectivamente.

O art. 7º do Decreto 4.751/2003 previa que a gestão do Pasep cabe ao 

Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são designados pelo Ministro de Estado da 

Fazenda. De igual modo, o art. 10 do mesmo diploma normativo estabelecia que ao Banco do 

Brasil, como administrador do Programa, além de manter as contas individualizadas dos 

participantes do Pasep, compete creditar, nas referidas contas, a atualização monetária, os 

juros e o resultado das operações financeiras realizadas, processar as solicitações de saque e 

de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, conforme autorizado pelo Conselho 

Diretor do Fundo PIS-Pasep.

O Decreto 4.751/2003 foi revogado pelo Decreto 9.978/2019, o qual, por sua 

vez, não alterou, significativamente, as disposições então em vigor. Nos termos do art. 12 do 

Decreto 9.978/2019 (grifei):

Art. 12. Cabe ao Banco do Brasil S.A., em relação ao PASEP, as 
seguintes atribuições:

 I - manter, em nome dos servidores e empregados, as contas 
individuais a que se refere o art. 5º da Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro 
de 1970; 

II - creditar nas contas individuais, quando autorizado pelo 
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Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, as parcelas e os benefícios de que 
trata o inciso II do caput do art. 4º;

 III - processar as solicitações de saque e de retirada e 
efetuar os correspondentes pagamentos, nos períodos estabelecidos, quando 
autorizados pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP, nos termos do disposto 
na Lei Complementar nº 26, de 1975 , e neste Decreto;

 IV - fornecer, nos períodos estabelecidos e sempre que solicitado, 
ao gestor do Fundo PIS-PASEP, as informações, os dados e a documentação 
relativos aos repasses de recursos, ao cadastro de servidores e empregados 
vinculados ao PASEP, às contas individuais de participantes e às solicitações de 
saque e de retirada e seus correspondentes pagamentos; e 

V - cumprir e fazer cumprir as normas operacionais editadas pelo 
Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. 

Parágrafo único. O Banco do Brasil S.A. exercerá as atribuições 
previstas no caput de acordo com as normas, as diretrizes e os critérios 
estabelecidos pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP e nos termos do 
disposto na Lei Complementar nº 26, de 1975 , e neste Decreto.

Destaque-se que, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 

União deixou de depositar valores nas contas do Pasep do trabalhador, limitando-se sua 

responsabilidade ao recolhimento mensal ao Banco do Brasil S.A., nos termos do art. 2º da 

LC 8/1970. Por força do art. 5º da referida Lei Complementar, a administração do 

Programa compete ao Banco do Brasil S.A., bem como a respectiva manutenção das 

contas individualizadas para cada trabalhador, de modo que a responsabilidade por eventuais 

saques indevidos ou má gestão dos valores depositados na conta do Pasep é atribuída à 

instituição gestora em apreço. Segue a redação do art. 5º, da LC 8/1970:

Art. 5º - O Banco do Brasil S.A., ao qual competirá a 
administração do Programa, manterá contas individualizadas para cada servidor e 
cobrará uma comissão de serviço, tudo na forma que for estipulada pelo Conselho 
Monetário Nacional.

Esta Corte Superior possui orientação de que, em ações judiciais nas quais se 

pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao Pasep, a União deve 

figurar no polo passivo da demanda. 

No entanto, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices 

equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre 
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responsabilidade decorrente da má gestão do banco, derivada de saques indevidos ou 

de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na conta do Pasep. 

Conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
PASEP. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 282 
DO STF. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 
BANCO DO BRASIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

I - Na origem, trata-se ação ajuizada contra a União e o Banco do 
Brasil objetivando cobrar indenização por danos materiais sob a alegação de que 
sua conta do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - 
PASEP, administrada pelo réu, deixou de receber a devida atualização monetária, 
além de ter sido objeto de saques indevidos. Na sentença, negou-se provimento 
aos pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para excluir a União do 
polo passivo e determinar a remessa dos autos à Justiça Estadual. Nesta Corte, 
não se conheceu do recurso especial.

(...)
VI - A questão debatida não se relaciona ao recolhimento mensal 

ao Banco do Brasil, sob incumbência da União Federal, mas sim sobre 
responsabilidade decorrente da não aplicação de correção monetária e juros 
legais nos valores contidos em de conta de PASEP.

VII - Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a 
União deixou de depositar valores nas contas do PASEP do trabalhador, 
limitando-se sua responsabilidade ao recolhimento mensal ao Banco do Brasil 
S.A., nos termos do art. 2º da LC n. 8/1970. Por força do art. 5º da referida lei 
complementar, a administração do Programa compete ao Banco do Brasil S.A., 
bem como a respectiva manutenção das contas individualizadas para cada 
trabalhador, de modo que a responsabilidade por eventuais saques indevidos ou 
má gestão dos valores depositados na conta do PASEP é atribuída à instituição 
gestora em apreço.

VIII - Não há falar em legitimidade da União para figurar no polo 
passivo da demanda, mas apenas da instituição gestora, no caso, o Banco do 
Brasil S.A.

(...)
X - Nas ações em que se pleiteia a recomposição do saldo 

existente em conta vinculada ao PASEP, em virtude da não ocorrência 
dos devidos depósitos, a União deve figurar no polo passivo da demanda, 
conforme jurisprudência deste Superior Tribunal.

XI - A presente lide versa sobre responsabilidade decorrente da 
má gestão dos valores depositados, a exemplo da ausência de atualização 
monetária da conta do PASEP e da ocorrência de saques indevidos.

XII - O STJ conclui que a legitimidade passiva é do Banco do 
Brasil e, por consequência, a competência é da justiça comum estadual, em 
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atenção à Súmula n. 42/STJ. A propósito, vide os seguintes precedentes: (AgInt 
no REsp 1.882.379/DF, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, julgado 
em 30/11/2020, DJe 3/12/2020 e AgInt no CC 173.836/SE, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, julgado em 24/11/2020, DJe 26/11/2020.)

XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.898.214/SE, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 29/4/2021, grifei.)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PASEP. BANCO DO BRASIL. 
COMPETÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO DO PROGRAMA. ARTS. 5º DA LEI 
COMPLEMENTAR 8/70 E 4º, XII, DO DECRETO 9.978/2019. ALEGAÇÃO 
DE MÁ GESTÃO DOS VALORES DEPOSITADOS, NO BANCO DO 
BRASIL, EM CONTA INDIVIDUALIZADA DO PASEP. 
RECONHECIMENTO DA LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA DEPOSITÁRIA. JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
 II. Trata-se, na origem, de Ação de Indenização por danos 

materiais, ajuizada pela parte agravada contra o Banco do Brasil, em face da má 
gestão da instituição bancária, com suposta incorreção nos valores existentes na 
sua conta individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão 
ou de correções errôneas do saldo depositado. (...)

III. O Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP) foi instituído pela Lei Complementar 8, de 03/12/70, que prevê a 
competência do Banco do Brasil para a administração do Programa e 
manutenção das contas individualizadas para cada servidor, recebendo comissão 
pelo serviço prestado. A Lei Complementar 26, de 11/09/75, unificou, a partir de 
01/07/76, sob a denominação de PIS-PASEP, os fundos constituídos com os 
recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público (PASEP), instituídos pelas Leis Complementares 
7/70 e 8/70, respectivamente.

 IV. O art. 7º do Decreto do 4.751/2003 previa que a gestão do 
PASEP compete ao Conselho Diretor do Fundo, cujos representantes são 
designados pelo Ministro de Estado da Fazenda. De igual modo, o art. 10 do 
mesmo diploma normativo estabelecia que ao Banco do Brasil, como 
administrador do Programa, além de manter as contas individualizadas dos 
participantes do PASEP, compete creditar, nas referidas contas, a atualização 
monetária, os juros e o resultado das operações financeiras realizadas, processar 
as solicitações de saque e de retirada e efetuar os correspondentes pagamentos, 
conforme autorizado pelo Conselho Diretor do Fundo PIS-PASEP. O Decreto 
9.978, de 20/08/2019 _ que revogou o Decreto 4.751/2003 _, não alterou, de 
forma significativa, as disposições do Regulamento anterior, como se vê do 
disposto em seus arts. 3º, 4º, 5º e 12.

 V. No caso em apreciação, segundo consta dos autos, a parte 
autora alega a suposta incorreção nos valores existentes na sua conta 
individualizada do PASEP, derivada de saques indevidos e de omissão ou de 
correções errôneas do saldo depositado. Exsurge, assim, a legitimidade passiva 
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ad causam do Banco do Brasil em face da pretensão de correção dos 
valores da conta do PASEP do autor, por falhas que teriam sido por ele 
praticadas, como instituição bancária depositária, por ser administrador 
do Programa.

 VI. Na forma da jurisprudência do STJ, "em ações nas quais se 
pleiteia a recomposição do saldo existente em conta vinculada ao PASEP, a 
União deve figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme 
delineado pelo acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre 
índices equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas sobre 
responsabilidade decorrente da má gestão do banco, decorrente de saques 
indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção monetária na 
conta do PASEP. Assim, conclui-se que a legitimidade passiva é do Banco do 
Brasil S.A., o que define a competência da Justiça Comum estadual. Precedentes 
do STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.878.378/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2021). Em igual sentido: STJ, 
AgInt no REsp 1.872.808/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt no REsp 1.882.478/DF, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2020; 
AgInt no REsp 1.882.379/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/12/2020.

 VII. Assim, estando o acórdão recorrido em sentido contrário à 
jurisprudência sedimentada nesta Corte, merece ser mantida a decisão ora 
agravada, que reconheceu a legitimidade passiva ad causam do Banco do Brasil.

 VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.867.341/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 7/10/2021, grifei.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO DO SALDO 
DE CONTA VINCULADO AO PASEP. BANCO DO BRASIL. 
LEGITIMIDADE. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
EXAME PREJUDICADO.

1. Na origem, trata-se de Ação Ordinária ajuizada contra o Banco 
de Brasil S.A., na qual se pleiteia a recomposição de saldo na conta PASEP, 
tendo em vista suposta incorreção nos valores existentes, derivada de saques e 
correções errôneas do saldo depositado.

2. Sobre a legitimidade, assim se manifestou a Corte de origem: 
"Como visto, o Autor/Apelante, servidor público, afirma ser beneficiário do Fundo 
Único do Programa de formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e 
pretende receber diferenças de juros e correção monetária a ele relativas que, 
segundo afirma, não teriam sido pagas. Saliente-se não ser objeto de 
questionamento o índice fornecido pelo Conselho Diretor do PASEP para fins de 
atualização monetária, mas sim o cumprimento da obrigação do banco depositário 
de manter em depósito e corrigir monetariamente os valores relativos ao PASEP. 
A insurgência refere-se à gestão realizada pelo Banco do Brasil S.A. na 
administração de tais recursos e aplicação dos rendimentos devidos, visto que 
foram disponibilizados ao autor valores para saque inferiores aos que, segundo 
entende, seriam devidos pela atualização e aplicação dos valores depositados pela 
União. Destarte, a administração e a recomposição de valores depositados em 
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conta vinculada ao PASEP constituem atribuição da instituição financeira que 
administra esse numerário, sendo atribuída por lei ao Banco do Brasil, nos termos 
do art. 5º da Lei Complementar n. 8/1970, que assim dispõe: (...) Como o autor 
alega que esses valores foram erroneamente administrados pelo Banco do Brasil, 
presente a pertinência subjetiva da demanda, com base na teoria da asserção."

3. É entendimento do STJ que, em ações nas quais se pleiteia a 
recomposição do saldo existente em conta vinculada ao Pasep, a União deve 
figurar no polo passivo da demanda. No entanto, conforme delineado pelo 
acórdão recorrido, no caso dos autos, a demanda não versa sobre índices 
equivocados de responsabilidade do Conselho Gestor do Fundo, mas 
sobre responsabilidade decorrente da má gestão do banco, em razão de 
saques indevidos ou de não aplicação dos índices de juros e de correção 
monetária na conta do Pasep. Assim, tem-se a conclusão de que a 
legitimidade passiva é do Banco do Brasil S.A., o que define a competência 
da Justiça Comum Estadual.

4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com a 
jurisprudência do STJ, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

(...)
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.895.114/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 14/4/2021, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PASEP. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES DEPOSITADOS NO BANCO 
DO BRASIL. LEGITIMIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
II - Verifico que o acórdão recorrido está de acordo com a 

orientação desta Corte segundo a qual o Banco do Brasil tem legitimidade 
para figurar no polo passivo das ações relativas às contribuições para o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), enquanto sociedade 
de economia mista gestora do programa.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.954.954/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 25/3/2022, grifei.)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
VALORES RELACIONADOS AO PASEP. JUSTIÇA ESTADUAL. 
COMPETÊNCIA.

(...)
 2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça entende que 

compete à Justiça comum estadual processar e julgar as causas cíveis relativas 
ao PASEP, cujo gestor é o Banco do Brasil (sociedade de economia mista 
federal), razão pela qual fica evidenciada sua legitimidade para constar no polo 
passivo da demanda.

 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.922.275/CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 29/6/2021, grifei.)

1. Incidência do prazo prescricional decenal previsto no art. 205 do 

Código Civil

O Banco do Brasil S.A. aduz que ocorreu a prescrição do direito do autor em 

virtude da aplicação do prazo quinquenal estabelecido no art. 1° do Decreto-Lei 

20.910/1932, cujo termo inicial deveria ser a data do recolhimento das últimas contribuições 

para o Pasep, que, segundo a instituição financeira, ocorreu em 1988.

Contudo, o STJ possui orientação pacífica de que o prazo quinquenal previsto 

no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932 não se aplica às pessoas jurídicas de direito privado. 

No caso em espécie, sendo a ação proposta contra o Banco do Brasil, 

sociedade de economia mista, deve-se afastar a incidência do referido dispositivo, bem como 

da tese firmada no julgamento do Recurso Especial 1.205.277/PB, sob a sistemática dos 

Recursos Repetitivos, de que: "É de cinco anos o prazo prescricional da ação promovida 

contra a União Federal por titulares de contas vinculadas ao PIS/PASEP visando à cobrança 

de diferenças de correção monetária incidente sobre o saldo das referidas contas, nos termos 

do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/32" (grifei).

Assim, ''as ações movidas contra as sociedades de economia mista não se 

sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto possuem 

personalidade jurídica de direito privado, estando submetidas às normas do Código Civil.” 

(AgInt nos EDcl no AREsp 1.902.665/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
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DJe de 10.8.2022). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.795.172/SP, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 27.5.2021; e AgInt no REsp 1.812.518/SE, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 21.8.2020.

Conforme Leonardo Carneiro da Cunha, “a prescrição quinquenal prevista no 

Decreto 20.910/1932 e no Decreto-lei 4.597/1942 beneficia, como se viu, a Fazenda Pública, 

conceito que abrange a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 

autarquias e fundações públicas. Não estão contempladas pelas regras contidas nos referidos 

diplomas legais as empresas públicas e as sociedades de economia mista.” (CUNHA, 

Leonardo Carneiro. A Fazenda Pública em Juízo. 14ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2017, p. 

65).

Dessa forma, em relação à matéria em questão, aplica-se o prazo prescricional 

previsto no Código Civil, especificamente seu art. 205, o qual estabelece que a prescrição 

ocorre em dez anos. 

Ressalte-se que não se aplica o prazo prescricional previsto no art. 10 do 

Decreto 2.052/1983, o qual prevê que “A ação para cobrança das contribuições devidas ao 

PIS e ao PASEP prescreverá no prazo de dez anos, contados a partir da data prevista para 

seu recolhimento". Isso porque no caso dos autos não se estão cobrando as contribuições, 

mas, sim, a indenização por danos materiais decorrente da má gestão dos depósitos.

Assim, nas demandas ajuizadas contra a instituição financeira em razão de 

eventual má gestão ou descontos indevidos nas contas do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público – Pasep, deve-se aplicar o prazo prescricional previsto no art. 

205 do Código Civil de 10 anos.

2. Dies a quo para a contagem do prazo prescricional

O Superior Tribunal de Justiça entende que, conforme o princípio da actio 

nata, o curso do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando o titular 

do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a extensão de suas consequências. 

(EREsp 1.106.366/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 26.6.2020.)
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Sobre a matéria em debate, esta Corte Superior possui precedentes:

ADMINISTRATIVO. PASEP. PRESCRIÇÃO. A 
INSURGÊNCIA NÃO SE REFERE À CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DISCUSSÃO ACERCA DOS VALORES DOS DEPÓSITOS REALIZADOS 
A MENOR. TEORIA ACTIO NATA. INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 

1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de 
origem que não acolheu a alegação de ilegitimidade da União e de prescrição 
quinquenal, em ação em que se discute a recomposição de saldo existente em 
conta vinculada ao PASEP. 

(...)
3. Da mesma sorte, deve ser afastada a ocorrência de prescrição, 

haja vista a inaplicabilidade, à hipótese versada nos autos, da tese pacificada no 
REsp 1.205.277/PB (representativo da controvérsia), esclarecendo que a 
insurgência da parte autora/agravada não era quanto aos índices de correção 
monetária aplicados ao saldo de sua conta do PASEP, mas sim contra os 
próprios valores, cujos depósitos foram supostamente realizados a menor 
e, como o recorrido apenas tomou ciência desse fato no ano de 2015, forçoso 
reconhecer, com base na teoria actio nata, a inocorrência da prescrição de sua 
pretensão.

4. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1802521/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma 

DJe 30/05/2019). 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
DIREITO ADMINISTRATIVO. PASEP. ATUALIZAÇÃO DOS VALORES 
DEPOSITADOS NO BANCO DO BRASIL. LEGITIMIDADE. 
LEGITIMIDADE DOS DESCONTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.PRESCRIÇÃO. TERMO INCIAL. 
ACTIO NATA. DATA DA CIÊNCIA.ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
II - Verifico que o acórdão recorrido está de acordo com a 

orientação desta Corte segundo a qual o Banco do Brasil tem legitimidade para 
figurar no polo passivo das ações relativas às contribuições para o Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP, enquanto sociedade de 
economia mista gestora do programa.

(...)
IV - A despeito da controvérsia se o prazo prescricional aplicável 

é de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos, a insurgência da parte autora abrange valores 
cujos depósitos foram supostamente realizados a menor e, como o recorrido 
apenas tomou ciência desse fato no ano de 2018, impõe-se reconhecer, com 
base na teoria actio nata, a inocorrência da prescrição de sua pretensão.

V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
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suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.928.752/TO, Rel. Min. Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 23/6/2021.)

Verifica-se que o termo inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia 

em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta individual 

vinculada ao Pasep.

3. Teses jurídicas a serem fixadas

Em relação ao presente Tema, fixam-se as seguintes Teses: i) o Banco do Brasil 

possui legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de demanda na qual se 

discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques 

indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas pelo 

Conselho Diretor do referido programa; ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos 

em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo 

prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e iii) o termo inicial para a 

contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos 

desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep.

4. Solução do caso concreto

No caso dos autos, em relação às Teses aqui fixadas, o acórdão de origem 

decidiu de acordo com o entendimento deste eg. STJ, de modo que não merece reforma.

O recorrente afirma não haver ilícito, bem como que, “no caso em tela, a parte 

recorrida não fez prova alguma do prejuízo sofrido.” (fl. 528, e-STJ), de forma que não há 

dever de indenizar. Entretanto, a Corte de origem consignou, ao decidir a controvérsia (fls. 

490-491, e-STJ, grifei):

A partir da análise dos autos originários, constata-se que são 
incontroversos 1) o saldo no valor de Cz$ 88.881,00 (oitenta e oito mil oitocentos e 
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oitenta e um cruzados) existente na conta individual da parte autora/apelante no 
dia 18/08/1988 (data limite ao direito aos créditos em sua conta PASEP) - Evento 
1, OUT3, fl. 03, autos originários e 2) os débitos realizados no período em que a 
conta retromencionada esteve ativa (Evento 1, DOCSPESSOAIS2, autos 
originários).

Conforme a parte autora/apelante alega, sacou ao final somente o 
montante de R$ 1.627,61 (um mil seiscentos e vinte e sete reais e sessenta e um 
centavos) sendo que, conforme aponta, faz jus a R$ 123.966,51 (cento e vinte e 
três mil, novecentos e sessenta e seis reais e cinquenta e um centavos), atualizado 
até a data da propositura da lide.

O fato é que o Banco do Brasil S/A tem o dever de informar 
o motivo e a destinação dos valores questionados pela parte 
autora/apelante, a fim de comprovar a legalidade dos lançamentos, ônus do 
qual não se desincumbiu, conforme determina o art. 373, inciso II, do CPC 
vigente.

(...)
Dessa nos forma, é forçoso concluir pelo conjunto 

fático-probatório existente nos autos que o dano material efetivamente 
restou comprovado, alicerçado nos descontos/saques/desfalques realizados na 
conta da parte autora/apelante, ocorridos sem respaldo na legalidade, o que 
resulta em um dano material por ela experimentado, o qual deve ser devidamente 
compensado.

Como se observa, o Tribunal a quo, soberano na análise probatória, concluiu 

que houve ato ilícito e dano. Dessa forma, entender de modo diverso demanda o revolvimento 

no acervo fático-probatório, o que não é possível em Recurso Especial, pois incide o óbice da 

Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no AREsp  2.155.273/RJ, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 15.3.2023; e AgInt no AREsp 1.767.339/SP, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 16.2.2023.

Ante o exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial para, nessa 

extensão, negar-lhe provimento.

É como voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentou oralmente o Dr. CRISTIANO KINCHESCKI, pela parte RECORRENTE: BANCO DO 
BRASIL SA. 
Assistiram ao julgamento os Drs. RENATO BASTOS ABREU, pela parte INTERES.: 
FEDERACAO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIARIO FEDERAL E 
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO e LEONARDO JOSE RIBEIRO COUTINHO BERARDO 
C.DA CUNHA, pela parte INTERES.: SINDICATO NACIONAL DOS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Seção, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial para, 
nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Foi aprovada, por unanimidade, a seguinte tese jurídica, no tema 1150:
"i) o Banco do Brasil tem legitimidade passiva ad causam para figurar no polo passivo de 

demanda na qual se discute eventual falha na prestação do serviço quanto a conta vinculada ao 
PASEP, saques indevidos e desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos 
estabelecidas pelo Conselho Diretor do referido programa; ii) a pretensão ao ressarcimento dos 
danos havidos em razão dos desfalques em conta individual vinculada ao PASEP se submete ao 
prazo prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e iii) o termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência dos 
desfalques realizados na conta individual vinculada ao PASEP."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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